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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANA CRISTINA PEREIRA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou a supressão de instância, haja vista que o
estelionato  privilegiado não foi  alegado na apelação,
reconhecendo  o  Tribunal  de  origem  a  inovação
recursal nos embargos de declaração.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto  ANA CRISTINA PEREIRA 

contra  a  decisão  de  fls.  655-657,  que  não  conheceu  do habeas  corpus,  por

supressão de instância.
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Nas razões deste recurso, a defesa alega que a questão do estelionato

privilegiado  foi  submetida  ao  Tribunal  de  origem,  tanto  nos  embargos  de

declaração quanto nos embargos infringentes, com rejeição expressa da tese,

afastando a supressão de instância.

Argumenta  que  estão  presentes  os  requisitos  do  privilégio  do

estelionato,  pois  a  paciente  é  primária  e  o  prejuízo  deve  ser  aferido

individualmente por fato, já que houve continuidade delitiva. Sustenta que os 4

fatos teriam prejuízo inferior ao salário mínimo e requer a aplicação exclusiva de

multa ou, subsidiariamente, a redução das penas em 2/3.

Defende que a  continuidade delitiva  é  ficção jurídica  que não pode

operar  em prejuízo  da ré  e  que,  no concurso de crimes,  a  análise  deve ser

individual por delito, citando o  art. 119 do Código Penal e a Súmula n. 497 do

STF. Expõe contradição e bis in idem na soma global dos valores para negar o

privilégio e, ao mesmo tempo, aplicar o aumento de 1/4 pela continuidade.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, para a apreciação colegiada

do habeas corpus e a reforma do julgado. Subsidiariamente, pede a concessão

da ordem de ofício.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que  entendeu  pela  existência  de  supressão  de  instância.  É

equivocada  a  alegação  do  embargante  de  que  a  oposição  de  embargos

infringentes e de embargos de declaração teria viabilizado o exame da matéria.
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Verifica-se nos embargos de declaração (fl. 544) que a referência ao

estelionato privilegiado ocorre somente para apontar a inovação recursal, pois a

matéria não foi suscitada na apelação.

No  julgamento  dos  embargos  infringentes  (fls.  608-609),  também é

ressaltada a indevida inovação recursal, destacando-se que o pedido realizado

no habeas corpus, quanto ao estelionato privilegiado,  é mais amplo do que o

requerido na origem.

Assim,  "os  pedidos  da defesa não foram conhecidos  pela  Corte  de

origem,  pois  configuraram  inovação  recursal  em  sede  de  embargos  de

declaração, uma vez que não foram arguidos no momento oportuno, qual seja,

no  recurso  de  apelação.  Desse  modo,  não  podem  ser  conhecidos  por  este

Tribunal,  sob  pena  de  supressão  de  instância"  (HC  n.  807.132/RJ,  relatora

Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/2/2025, DJEN  de

17/2/2025). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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